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áreas temáticas de interesse, devendo, para tanto, observar o respec-
tivo programa de trabalho orçamentário para cada ato praticado, sua
destinação e dotação própria, assim como a presença de disponibi-
lidade financeira para fazer frente aos valores empenhados.

Parágrafo único. É vedado ao ordenador de despesa auto-
rizar a execução de despesas sem expressa comprovação de sufi-
ciente disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros para
atender ao requisitado.

Art. 3º - Dê-se conhecimento imediato deste decreto ao Tri-
bunal de Contas do Estado, à Controladoria-Geral do Município, e à
Secretaria Municipal de Fazenda e Tecnologia, não obstante a publi-
cação obrigatória estabelecida no Artigo 360 da Constituição do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário, surtindo os seus
efeitos a partir do dia 01 de fevereiro de 2023. MARCELO DELAROLI
- Prefeito Municipal

DECRETO N.º 89 DE 24 DE ABRIL DE 2023.
DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA PARA

PRÁTICA DE ATOS DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, ORÇAMENTÁ-
RIA E FINANCEIRA NO ÂMBITO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º - Fica delegado ao servidor VICTOR DA SILVA
AGUIAR, inscrito no CPF sob o n.º 151.793.427-31, Secretário Mu-
nicipal de Comunicação Social (SM), a competência de Ordenador de
Despesas Secundário, para que pratique, nos termos da legislação vi-
gente, os seguintes atos de gestão orçamentária e financeira no âm-
bito do Poder Executivo do Município de Itaboraí:

I - autorizar despesas, bem como a expedição e assinatura
das respectivas notas de autorização de despesas, emissão e assi-
natura de notas de empenho, reconhecimento de dívidas, movimen-
tação de recursos financeiros, pagamento de despesas orçamentárias,
emissão de ordens bancárias, ordens de pagamento e cheques no-
minativos;

II - autorizar a concessão de transferências financeiras,
adiantamentos e diárias, aprovar e impugnar as respectivas presta-
ções de contas e inventários patrimoniais;

III - autorizar licitações e chamamentos públicos, aprovar e
homologar os resultados, inclusive aceitação de objeto de contrato ad-
ministrativo, convênio e demais instrumentos congêneres, adjudicação
ou declaração à vencedora, bem como dispensá-las quando for o ca-
so, ou mesmo declarar a sua inexigibilidade, tudo na forma da Lei;

IV - solicitar a emissão de passagem de transporte aéreo de
passageiros ou de carga;

V - assinar acordos, convênios e contratos, bem como aplicar
as penalidades pecuniárias previstas em lei, quando verificado o des-
cumprimento de compromisso ou obrigação, nos casos de fornecimen-
to, obras, aquisição ou prestação de serviço;

VI - apreciar e decidir sobre pedidos de inscrição, desliga-
mento ou concessão de benefícios instituídos por Lei ou ato norma-
tivo, em favor de servidores públicos ou seus beneficiários;

VII - autorizar procedimentos e emitir procurações para fins
de desembaraços aduaneiros;

VIII - ratificar e/ou homologar, como autoridade superior, no-
tas de autorização de despesa, dispensas, inexigibilidades, retarda-
mentos e modalidades de licitação, nos processos de seu interesse
temático, especialmente quando a ordenação de despesas tiver se da-
do por outros ordenadores de despesas secundários;

IX - receber doações na forma da Lei.
Art. 2º - Os Ordenadores de Despesas Secundários são res-

ponsáveis pelas despesas públicas relacionadas às suas respectivas
áreas temáticas de interesse, devendo, para tanto, observar o respec-
tivo programa de trabalho orçamentário para cada ato praticado, sua
destinação e dotação própria, assim como a presença de disponibi-
lidade financeira para fazer frente aos valores empenhados.

Parágrafo único. É vedado ao ordenador de despesa auto-
rizar a execução de despesas sem expressa comprovação de sufi-
ciente disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros para
atender ao requisitado.

Art. 3º - Dê-se conhecimento imediato deste decreto ao Tri-
bunal de Contas do Estado, à Controladoria-Geral do Município, e à
Secretaria Municipal de Fazenda e Tecnologia, não obstante a publi-
cação obrigatória estabelecida no Artigo 360 da Constituição do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário, surtindo os seus
efeitos a partir do dia 20 de abril de 2023. MARCELO DELAROLI -
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 099 DE 08 DE MAIO DE 2023.
DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA PARA

PRÁTICA DE ATOS DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, ORÇAMENTÁ-
RIA E FINANCEIRA NO ÂMBITO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º - Fica delegado ao servidor DIOGO CABRAL DE AN-
DRADE, matrícula 44.717 e inscrito no CPF sob o n.º 054.380.777-03,
Chefe de Gabinete do Prefeito (SM), a competência de Ordenador de
Despesas Secundário, para que pratique, nos termos da legislação vi-
gente, os seguintes atos de gestão orçamentária e financeira no âm-
bito do Poder Executivo do Município de Itaboraí:

I - autorizar despesas, bem como a expedição e assinatura
das respectivas notas de autorização de despesas, emissão e assi-
natura de notas de empenho, reconhecimento de dívidas, movimen-
tação de recursos financeiros, pagamento de despesas orçamentárias,
emissão de ordens bancárias, ordens de pagamento e cheques no-
minativos;

II - autorizar a concessão de transferências financeiras,
adiantamentos e diárias, aprovar e impugnar as respectivas presta-
ções de contas e inventários patrimoniais;

III - autorizar licitações e chamamentos públicos, aprovar e
homologar os resultados, inclusive aceitação de objeto de contrato ad-
ministrativo, convênio e demais instrumentos congêneres, adjudicação
ou declaração à vencedora, bem como dispensá-las quando for o ca-
so, ou mesmo declarar a sua inexigibilidade, tudo na forma da Lei;

IV - solicitar a emissão de passagem de transporte aéreo de
passageiros ou de carga;

V - assinar acordos, convênios e contratos, bem como aplicar
as penalidades pecuniárias previstas em lei, quando verificado o des-
cumprimento de compromisso ou obrigação, nos casos de fornecimen-
to, obras, aquisição ou prestação de serviço;

VI - apreciar e decidir sobre pedidos de inscrição, desliga-
mento ou concessão de benefícios instituídos por Lei ou ato norma-
tivo, em favor de servidores públicos ou seus beneficiários;

VII - autorizar procedimentos e emitir procurações para fins
de desembaraços aduaneiros;

VIII - ratificar e/ou homologar, como autoridade superior, no-
tas de autorização de despesa, dispensas, inexigibilidades, retarda-
mentos e modalidades de licitação, nos processos de seu interesse
temático, especialmente quando a ordenação de despesas tiver se da-
do por outros ordenadores de despesas secundários;

IX - receber doações na forma da Lei.
Art. 2º - Os Ordenadores de Despesas Secundários são res-

ponsáveis pelas despesas públicas relacionadas às suas respectivas
áreas temáticas de interesse, devendo, para tanto, observar o respec-
tivo programa de trabalho orçamentário para cada ato praticado, sua
destinação e dotação própria, assim como a presença de disponibi-
lidade financeira para fazer frente aos valores empenhados.

Parágrafo único. É vedado ao ordenador de despesa auto-
rizar a execução de despesas sem expressa comprovação de sufi-
ciente disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros para
atender ao requisitado.

Art. 3º - Dê-se conhecimento imediato deste decreto ao Tri-
bunal de Contas do Estado, à Controladoria-Geral do Município, e à
Secretaria Municipal de Fazenda e Tecnologia, não obstante a publi-
cação obrigatória estabelecida no Artigo 360 da Constituição do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua pu-
blicação, surtindo os seus efeitos a partir do dia 05 de maio de 2023.
MARCELO DELAROLI - Prefeito Municipal

DECRETO N.º 100 DE 08 DE MAIO DE 2023.
DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA PARA

PRÁTICA DE ATOS DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, ORÇAMENTÁ-
RIA E FINANCEIRA NO ÂMBITO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º - Fica delegado ao servidor DIOGO SPERLING DOS
SANTOS, matrícula nº 44.736 e inscrito no CPF sob o n.º
119.496.907-09, Secretário Municipal de Serviços Públicos, a compe-
tência de Ordenador de Despesas Secundário, para que pratique, nos
termos da legislação vigente, os seguintes atos de gestão orçamen-
tária e financeira no âmbito do Poder Executivo do Município de Ita-
boraí:

I - autorizar despesas, bem como a expedição e assinatura
das respectivas notas de autorização de despesas, emissão e assi-
natura de notas de empenho, reconhecimento de dívidas, movimen-
tação de recursos financeiros, pagamento de despesas orçamentárias,
emissão de ordens bancárias, ordens de pagamento e cheques no-
minativos;

II - autorizar a concessão de transferências financeiras,
adiantamentos e diárias, aprovar e impugnar as respectivas presta-
ções de contas e inventários patrimoniais;

III - autorizar licitações e chamamentos públicos, aprovar e
homologar os resultados, inclusive aceitação de objeto de contrato ad-
ministrativo, convênio e demais instrumentos congêneres, adjudicação
ou declaração à vencedora, bem como dispensá-las quando for o ca-
so, ou mesmo declarar a sua inexigibilidade, tudo na forma da Lei;

IV - solicitar a emissão de passagem de transporte aéreo de
passageiros ou de carga;

V - assinar acordos, convênios e contratos, bem como aplicar
as penalidades pecuniárias previstas em lei, quando verificado o des-
cumprimento de compromisso ou obrigação, nos casos de fornecimen-
to, obras, aquisição ou prestação de serviço;

VI - apreciar e decidir sobre pedidos de inscrição, desliga-
mento ou concessão de benefícios instituídos por Lei ou ato norma-
tivo, em favor de servidores públicos ou seus beneficiários;

VII - autorizar procedimentos e emitir procurações para fins
de desembaraços aduaneiros;

VIII - ratificar e/ou homologar, como autoridade superior, no-
tas de autorização de despesa, dispensas, inexigibilidades, retarda-
mentos e modalidades de licitação, nos processos de seu interesse
temático, especialmente quando a ordenação de despesas tiver se da-
do por outros ordenadores de despesas secundários;

IX - receber doações na forma da Lei.
Art. 2º - Os Ordenadores de Despesas Secundários são res-

ponsáveis pelas despesas públicas relacionadas às suas respectivas
áreas temáticas de interesse, devendo, para tanto, observar o respec-
tivo programa de trabalho orçamentário para cada ato praticado, sua
destinação e dotação própria, assim como a presença de disponibi-
lidade financeira para fazer frente aos valores empenhados.

Parágrafo único. É vedado ao ordenador de despesa auto-
rizar a execução de despesas sem expressa comprovação de sufi-
ciente disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros para
atender ao requisitado.

Art. 3º - Dê-se conhecimento imediato deste decreto ao Tri-
bunal de Contas do Estado, à Controladoria-Geral do Município, e à
Secretaria Municipal de Fazenda e Tecnologia, não obstante a publi-
cação obrigatória estabelecida no Artigo 360 da Constituição do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua pu-
blicação, surtindo os seus efeitos a partir do dia 05 de maio de 2023.
MARCELO DELAROLI - Prefeito Municipal

DECRETO N.º 101 DE 08 DE MAIO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA PARA
PRÁTICA DE ATOS DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, ORÇAMENTÁ-
RIA E FINANCEIRA NO ÂMBITO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º - Fica delegado ao servidor MARCELO DE SOUZA
LEITE, matrícula nº 51.608 e inscrito no CPF sob o n.º 124.297.817-
86, Secretário Municipal de Transporte, a competência de Ordenador
de Despesas Secundário, para que pratique, nos termos da legislação
vigente, os seguintes atos de gestão orçamentária e financeira no âm-
bito do Poder Executivo do Município de Itaboraí:

I - autorizar despesas, bem como a expedição e assinatura
das respectivas notas de autorização de despesas, emissão e assi-
natura de notas de empenho, reconhecimento de dívidas, movimen-
tação de recursos financeiros, pagamento de despesas orçamentárias,
emissão de ordens bancárias, ordens de pagamento e cheques no-
minativos;

II - autorizar a concessão de transferências financeiras,
adiantamentos e diárias, aprovar e impugnar as respectivas presta-
ções de contas e inventários patrimoniais;

III - autorizar licitações e chamamentos públicos, aprovar e
homologar os resultados, inclusive aceitação de objeto de contrato ad-
ministrativo, convênio e demais instrumentos congêneres, adjudicação
ou declaração à vencedora, bem como dispensá-las quando for o ca-
so, ou mesmo declarar a sua inexigibilidade, tudo na forma da Lei;

IV - solicitar a emissão de passagem de transporte aéreo de
passageiros ou de carga;

V - assinar acordos, convênios e contratos, bem como aplicar
as penalidades pecuniárias previstas em lei, quando verificado o des-
cumprimento de compromisso ou obrigação, nos casos de fornecimen-
to, obras, aquisição ou prestação de serviço;

VI - apreciar e decidir sobre pedidos de inscrição, desliga-
mento ou concessão de benefícios instituídos por Lei ou ato norma-
tivo, em favor de servidores públicos ou seus beneficiários;

VII - autorizar procedimentos e emitir procurações para fins
de desembaraços aduaneiros;

VIII - ratificar e/ou homologar, como autoridade superior, no-
tas de autorização de despesa, dispensas, inexigibilidades, retarda-
mentos e modalidades de licitação, nos processos de seu interesse
temático, especialmente quando a ordenação de despesas tiver se da-
do por outros ordenadores de despesas secundários;

IX - receber doações na forma da Lei.
Art. 2º - Os Ordenadores de Despesas Secundários são res-

ponsáveis pelas despesas públicas relacionadas às suas respectivas
áreas temáticas de interesse, devendo, para tanto, observar o respec-
tivo programa de trabalho orçamentário para cada ato praticado, sua
destinação e dotação própria, assim como a presença de disponibi-
lidade financeira para fazer frente aos valores empenhados.

Parágrafo único. É vedado ao ordenador de despesa auto-
rizar a execução de despesas sem expressa comprovação de sufi-
ciente disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros para
atender ao requisitado.

Art. 3º - Dê-se conhecimento imediato deste decreto ao Tri-
bunal de Contas do Estado, à Controladoria-Geral do Município, e à
Secretaria Municipal de Fazenda e Tecnologia, não obstante a publi-
cação obrigatória estabelecida no Artigo 360 da Constituição do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data da sua pu-
blicação, surtindo os seus efeitos a partir do dia 23 de março de
2023. MARCELO DELAROLI - Prefeito Municipal

Id: 2477450

Município de Itaguaí

PREFEITURA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAÍ
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 519/2023
A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com base na Delega-
ção de competência conferida pelo Decreto Municipal nº 4210 de
06/02/2017, alterado pelo Decreto Municipal n.º 4299 de 14/06/2018,
RECONHECE E RATIFICA A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, no
valor de R$ 4.320,00 (quatro mil trezentos e vinte reais), em favor
da empresa: P & D Serviços Soluções Gestão de Pessoas e Tec-
nologia LTDA, inscrito no CNPJ sob o número: 14.468.082/0001-08,
realizada com fundamento no Inciso VI do artigo 13, Inciso II do ar-
tigo 25 e Inciso II do artigo 26 da Lei 8.666/93, nos autos do Pro-
cesso Administrativo nº 519/2023, visando à CONTRATAÇÃO DO
PROFESSOR RICARDO ANTONIO BUENO SOARES PARA REALI-
ZAR TREINAMENTO INTERATIVO SOB O TEMA “SUPER AÇÃO -
DESAFIOS EDUCACIONAIS”, NO DIA 08 DE AGOSTO DE 2023, de
acordo com as especificações constantes no termo de referência.
Itaguaí, 27 de abril de 2023.
Nilce de Oliveira Nascimento Ramos - Secretária Municipal de Edu-
cação e Cultura

Id: 2477313

Município de Itaocara

PREFEITURA MUNICIPAL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOCARA

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023
Objeto: Contratação de empresa para eventual e futura prestação de
serviços de mão-de-obra para pavimentação de ruas no Município de
Itaocara. Tipo: "MENOR PREÇO POR ITEM". Dia: 30/05/2023 às
14:00 (quatorze) horas no site https://licitanet.com.br/. Os interessados
poderão obter informações na sede da Prefeitura Municipal de Itao-
cara, situada na Rua Sebastião da Penha Rangel, 67, Centro - Itao-
cara - RJ ou pelo telefone 0xx22 3861-8300 R-214/218/219. Edital
completo poderá ser retirado pelo site w w w. i t a o c a r a . r j . g o v. b r / l i c i t a c a o .
Itaocara, 11 de maio de 2023. PUBLIQUE-SE - Rogério Lessa Vieira -
Diretor do Departamento de Licitações Id: 2477367

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOCARA

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2023
Objeto: Credenciamento de laboratórios regionais de próteses dentá-
rias, para prestação de serviços odontológicos de confecção de pró-
teses dentárias sob medida. Local: Sede da Prefeitura Municipal de
Itaocara. Os interessados poderão obter informações na sede da Pre-
feitura Municipal de Itaocara, situada na Rua Sebastião da Penha
Rangel, 67, Centro - Itaocara - RJ ou pelo telefone 0xx22 3861-8300
R-214/218/219. Edital completo poderá ser retirado pelo site www.itao-
cara.rj.gov.br/licitacao. Itaocara, 11 de maio de 2023. PUBLIQUE-SE -
Sanya Linhares Duarte Coelho - Secretária Municipal de Saúde

Id: 2477368

Município de Macaé

PREFEITURA MUNICIPAL

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E ADJUN-
TA S

COORDENADORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES - SEMINF
AV I S O

RESULTADO DE HABILITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA - SEMINF Nº 005/2023

O Município de Macaé, através da Comissão Especial de Licitação da
Secretaria Municipal de Infraestrutura, torna público, para fins do dis-
posto no artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/93, o resultado da aná-
lise da documentação de habilitação referente à Concorrência Públi-
ca - SEMINF Nº 005/2023.
Empresas habilitadas: Consórcio M Alves - Litoral, Perfil X Cons-
trutora, NC Construções e Serviços Ltda e Vital Mestres Constru-
ção e Manutenção Predial Ltda.
Empresas inabilitadas: Engecon Construções e Serviços de Enge-
nharia Ltda, JS Torquato Engenharia Ltda, Leão Fortes Serviços e
Construções Ltda - EPP, Markat Engenharia Comercio Serviços e
Locações Ltda, Smart Link Soluções Ltda e Vip Corp Constru-
ções e Reformas Ltda.
A ata correspondente ao julgamento encontra-se disponível para os
licitantes no site do Município de Macaé (www.macae.rj.gov.br) assim
como na sala da Comissão Especial de Licitação da Secretaria Mu-
nicipal de Infraestrutura, sito Avenida Camilo Nogueira da Gama,
n°250, Novo Botafogo, Macaé-RJ, de segunda a sexta-feira, tel. con-
tato (22) 2757-6028.
Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de re-
curso, contado a partir desta publicação. O recurso deverá ser efe-
tivado junto ao protocolo digital (On Line), através do link http://sis-
t e m a s 2 . m a c a e . r j . g o v. b r : 8 5 / p r o t o c o l o / r e q u i s i c a o / l o g i n ou pelo email:
l i c i t a c a o . s e m i n f @ m a c a é . r j . g o v. b r.

Macaé-RJ, 09 de maio de 2023.
Augusto Damaceno Alonso Ferrom

Coordenador(a) Especial de Licitações - SEMINF
Id: 2477389

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES - SEMUSA
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO
FMS Nº 108/2023

ERRATA 001 - REMARCAÇÃO
AMPLA PARTICIPAÇÃO

O Município de Macaé através do(a) Pregoeiro(a) e da equipe de
apoio ao pregoeiro(a) da SEMUSA 01, torna público, para conheci-
mento dos interessados, que visando adequações do Termo de Re-
ferência, Edital e seus Anexos, tendo em vista o pedido de esclare-
cimento interposto ao Edital, adota providências, em forma de ERRA-
TA. Sendo assim, fica remarcado para o dia 23 de maio de 2023, às
10:00h, (horário de Brasília), o PREGÃO ELETRÔNICO FMS Nº
108/2023 do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com as Leis
em vigência. O Edital, seus anexos e demais informações estarão dis-
poníveis para download nos seguintes sites www.macae.rj.gov.br e
http://www.comprasnet.gov.br. Tel. contato (22) 2763-6330 ramal 2072
e 2078.
Objeto: Prestação de serviço de locação de equipamentos para labo-
ratório do tipo centrifuga e banho maria, visando atender às neces-
sidades da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

Macaé-RJ, 10 de maio de 2023.
Gabriele Vidal Souza

Coordenadora de Licitações - SEMUSA Id: 2477387

Atendimento de 2ª a 6ª 
das 8h às 16h

(21) 2717-7840  
0800-284-4675
sac@ioerj.rj.gov.br
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